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Vinculante : Aviso 15/2015   
EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: ALERJ/Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS TJERJ*   

 
 

Prefeitura de Niterói tem prazo de 30 dias para remover comunidade no Morro do Céu 
 
Emerj promove seminário pelo Dia Nacional do Combate ao Câncer Infanto-Juvenil 
 
Varas de Família de São Gonçalo promovem mutirão na Semana Nacional da Conciliação 
 
Idosa de 92 anos adquire Certidão de Nascimento através da Justiça Itinerante 
 
Justiça proíbe rodeio na Festa do Peão Boiadeiro em Maricá 
 
CGJ instala 2º Registro Civil de Pessoas Naturais da Comarca da Capital 
 
Exposição homenageia centenário de nascimento do desembargador Bezerra Câmara 
 
Fórum de Segurança Pública da Emerj debate sobre o papel da Polícia Militar 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS STF*   

 
 

Plenário: teto constitucional deve incidir sobre valores recebidos a título de vantagens pessoais 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou, nesta quarta-feira (18), a tese de que, para efeito de 
observância do teto constitucional previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, computam-se 
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também os valores percebidos anteriormente à vigência da Emenda Constitucional 41/2003 a título de 
vantagens pessoais. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 606358, com 
repercussão geral reconhecida, o que significa que o entendimento deverá ser aplicado a todos as ações 
judiciais que discutem a mesma questão e que estavam suspensas (ou sobrestadas), sendo pelo menos 
2.262 processos. Na decisão, os ministros dispensaram os servidores de restituírem os valores 
eventualmente recebidos em excesso e de boa-fé até a data de hoje. 
 
No recurso julgado, de relatoria da ministra Rosa Weber, o Estado de São Paulo questionou acórdão da 9ª 
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que, apreciando apelação de 
agente fiscal de rendas aposentado, afastou a incidência do teto remuneratório constitucional 
(correspondente aos proventos do governador do estado), para assegurar-lhe o pagamento de vantagens 
pessoais como adicional por tempo de serviço (quinquênios) e a sexta parte, prêmio de produtividade e 
gratificação 30%. Para o TJ-SP, a suspensão do pagamento das vantagens, mesmo após o advento da EC 
41/2003, ofenderia os princípios do direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a garantia da irredutibilidade de 
vencimentos. 
 
Por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio, os ministros deram provimento ao RE do estado. 
 
Em instantes, mais detalhes. 
 
Processo: RE. 606.358 
Leia mais... 
 
 
2ª Turma entende que período de sursis não conta para fins de concessão de indulto 
 
O ministro Dias Toffoli, presidente da Segunda Turma, apresentou, na sessão da terça-feira (17), voto-vista 
no julgamento conjunto de uma série de habeas corpus que discutem a possibilidade de se considerar o 
período de prova do sursis (suspensão condicional da pena) para fins de concessão de indulto natalino. 
Prevaleceu o entendimento de que tal contagem não é possível. 
 
No Habeas Corpus (HC) 129209, de sua relatoria, o ministro Dias Toffoli ressaltou que, embora o próprio 
Decreto 8.172/2013, que trata do indulto em questão, não faça ressalva ao sursis, exige o cumprimento de 
um quarto da pena até 25 de dezembro de 2013, ou de um terço, em caso de reincidentes. O ministro 
Gilmar Mendes reajustou seu voto para acompanhar a divergência do ministro Teori Zavascki, que entende 
possível tal contagem. 
 
Na sessão desta tarde também foram concluídos os julgamentos dos seguintes processos: HC 123698 (de 
relatoria da ministra Cármen Lúcia), HCs 123827, 123828 e 123973 (todos de relatoria do ministro Teori 
Zavascki) e os agravos regimentais no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 128514 e nos HCs 
123972 e 124011 (todos de relatoria do ministro Celso de Mello). Por decisão majoritária, foi negada a 
concessão do pedido em todos os casos. 
 
Processos: HC 129209 (da relatoria do ministro Dias Tofolli), HC 123698 (de relatoria da ministra Cármen 
Lúcia), HCs 123827, 123828 e 123973 (todos de relatoria do ministro Teori Zavascki) e os agravos 
regimentais no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 128514 e nos HCs 123972 e 124011 (todos de 
relatoria do ministro Celso de Mello). 
 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Quarta Turma admite inscrição de devedor de alimentos em cadastro de inadimplentes  
 
A Quarta Turma admitiu a possibilidade de inscrição do nome do devedor de alimentos definitivos em 
cadastro de proteção ao crédito. O caso é inédito na corte superior e teve como relator o ministro Luis Felipe 
Salomão. 
 
A possibilidade de inscrição do devedor de alimentos em cadastros como SPC e Serasa já está prevista no 
novo Código de Processo Civil, que entrará em vigor em março de 2016, como medida automática (artigo 
782, parágrafo 3º). Para Salomão, trata-se de um mecanismo ágil, célere e eficaz de cobrança de 
prestações alimentícias. 
 
O recurso no STJ era do menor. Durante o julgamento, o ministro destacou dados segundo os quais mais 
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de 65% dos créditos inscritos em cadastros de inadimplentes são recuperados em até três dias uteis. 
 
Para Salomão, a medida deve focar nos direitos da criança, protegidos pela Constituição Federal e pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Ele lembrou que já existem diversos instrumentos ao alcance dos 
magistrados para que se concretize o cumprimento da obrigação alimentar. São formas de coerção 
previstas na lei para assegurar ao menor a efetividade do seu direito – como o desconto em folha, a 
penhora de bens e até a prisão civil. 
 
Assim, o ministro entende ser possível ao magistrado, no âmbito da execução de alimentos, adotar a 
medida do protesto e do registro nos cadastros de inadimplentes do nome do devedor de alimentos. O 
caráter da urgência de que se reveste o crédito alimentar e sua relevância social são fundamentais para 
essa conclusão. “É bem provável que o devedor pense muito antes de deixar pagar a verba”, comentou. 
 
Luis Felipe Salomão lamentou que os credores de pensão alimentícia não têm conseguido pelos meios 
executórios tradicionais satisfazer o débito. De outro lado, os alimentos constituem expressão concreta da 
dignidade da pessoa humana, pois tratam da subsistência do menor. 
 
O ministro ainda rebateu que não há justificativa para inviabilizar o registro pois o segredo de justiça das 
ações de alimentos não se sobrepõe ao direito do menor, de receber os alimentos. 
 
O voto do ministro Salomão foi acompanhado por todos os ministros do colegiado. 
 
Leia mais... 
 
 
Na execução de alimentos, citação por hora certa é válida  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou provimento a recurso em habeas corpus interposto por um 
pai devedor de alimentos preso após citação por hora certa. 
 
A citação por hora certa ocorre quando, por três vezes, um oficial de Justiça tenta citar o réu em seu 
domicílio ou residência, sem o encontrar. Nessa situação, é possível comunicar a qualquer pessoa da 
família ou até mesmo a vizinho, que, no dia imediato, voltará a fim de efetuar a citação na hora designada. 
 
No recurso em habeas corpus, além de questionar a nulidade da citação por hora certa, o devedor também 
alegou que a sentença que o condenou a pagar alimentos determinou a expedição de ofício para desconto 
do valor em folha de pagamento. Segundo ele, não há provas nos autos de que esse ofício foi encaminhado 
ao seu empregador. 
 
O relator, ministro João Otávio de Noronha, não acolheu nenhuma das argumentações. Segundo ele, “não 
há ilegalidade no decreto de prisão do devedor de alimentos citado por hora certa se o ato se aperfeiçoou 
pelo cumprimento de todos os requisitos legais”. 
 
Em relação ao fato de não existir prova de que o ofício encaminhado ao seu empregador para desconto em 
folha de pagamento tenha chegado, o relator destacou que a prova do pagamento é ônus do devedor e que 
se este realmente “estivesse com intenção de quitar o débito mensalmente, utilizar-se-ia de um dos vários 
meios existentes de remessa de dinheiro”. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
 
Microempresa de móveis pode usar marca mundial de relógio  
 
Uma microempresa que comercializa móveis planejados pode continuar usando o nome Omega. A Terceira 
Turma negou recurso da fabricante mundial de relógios, que queria exclusividade no uso da marca.  
 
O ministro Villas Bôas Cueva, relator do caso, observou que o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual 
negou a qualificação jurídica de alto renome à marca Omega. 
 
Ele destacou que a jurisprudência do STJ é firme em declarar que o Poder Judiciário não pode substituir o 
INPI na sua função administrativa típica de avaliar o atendimento aos critérios normativos essenciais à 
caracterização do alto renome de uma marca, tendo em vista o princípio da separação dos poderes. 
 
A ação original foi ajuizada pela Omega S/A contra o INPI com o objetivo de anular o registro concedido em 
1997 pela autarquia à microempresa Omega Comércio e Indústria de Móveis Ltda. 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Quarta-Turma-admite-inscrição-de-devedor-de-alimentos-em-cadastro-de-inadimplentes
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Na-execução-de-alimentos,-citação-por-hora-certa-é-válida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Na-execução-de-alimentos,-citação-por-hora-certa-é-válida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Microempresa-de-móveis-pode-usar-marca-mundial-de-relógio


A empresa informou no processo que pertence ao grupo econômico The Swatch Group, internacionalmente 
reconhecido por fabricar relógios de alto padrão de qualidade. Alegou que o signo Omega, registrado em 
Paris, em 1964, foi reconhecido como marca notória segundo as regras da Lei 5.772/71, que regulou a 
propriedade industrial no Brasil até 1996. 
 
A Lei 9.279/96, no artigo 233, aboliu o registro de marca notória e passou a adotar o critério de alto renome, 
conforme prevê o artigo 125. A defesa argumenta que esse dispositivo, que garante proteção à marca de 
alto renome em todos os ramos de atividade, teria sido violado. 
 
O pedido foi negado em primeira e segunda instâncias. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro entendeu 
que o signo Omega não pode ser considerado uma exceção ao princípio da especialidade a ponto de 
impedir que terceiros façam uso dele e que tal signo é classificado como marca fraca, não protegida pelo 
referido artigo 125. 
 
A decisão acabou sendo mantida pela turma, mas por outro fundamento. Leia o acórdão. 
 
Processo: REsp 1124613 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 
Banco de Sentenças  
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que 
tem por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, 
possibilitando a troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 
 
Excelentíssimos Magistrados, 
Envie sentenças para disponibilização na página do Banco de Sentenças no Banco do Conhecimento que 
se encontra disponibilizada em formato de revista. 
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Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o 
compartilhamento e a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0050143-66.2015.8.19.0000 – rel. Des. Jessé Torres, j. 11.11.2015 e p. 18.11.2015 

Agravo de instrumento. Obrigação de fazer. Fornecimento de substância produzida em laboratório 
universitário de São Paulo. Incompetência absoluta da Justiça do Rio de Janeiro para conhecer da 
demanda. Liminar que se mantem até que se a reveja o Juízo competente. Provimento parcial do recurso, 
por maioria. 

Leia mais... 
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EMBARGOS INFRINGENTES*  
 

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  
 

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMENTÁRIOS*  
 

 
 

Comunicamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Cível nº 33, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos à impossibilidade da cobrança de 
tarifa integral no serviço prestado de forma incompleta de esgotamento sanitário e ação civil pública, 
responsabilidade solidária das sociedades consorciadas de transporte coletivo quanto a insegurança do 
serviço prestado no horário noturno.  

 
 
Outrossim, informamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência das Turmas Recursais nº 11, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a 
servidor público estadual ativo no que tange a percepção de adicional de permanência por férias não 
gozadas com sua conversão em indenização pecuniária e registro de alteração contratual de sociedade 
simples no Registro Civil de Pessoa Jurídicas em estrita observância de formalidades legais com exclusão 
de responsabilidade. 
 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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